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Tribunal Regional do Trabalho da 5ª Região

RESOLUÇÃO ADMINISTRATIVA TRT5 Nº 054, DE 24 DE OUTUBRO DE 2016

Aprova a Súmula TRT5 nº 36.

O  TRIBUNAL  REGIONAL  DO  TRABALHO  DA  QUINTA  REGIÃO,  reunido  em
composição plena,  na  sua 11ª  Sessão Extraordinária  deste exercício, realizada ao
vigésimo quarto dia do mês de outubro de 2016, no uso de suas atribuições legais e
regimentais,  sob  a  presidência  da  Excelentíssima  Desembargadora  Maria  Adna

Aguiar,  com a presença do Representante do Ministério Público do Trabalho, Ex.mo

Sr.  Procurador  Alberto  Bastos  Balazeiro, dos  Excelentíssimos  Desembargadores
Esequias  de  Oliveira,  Nélia  Neves,  Paulino  Couto,  Ana  Lúcia  Bezerra,  Vânia
Chaves, Valtércio de Oliveira, Tadeu Vieira, Yara Trindade, Dalila Andrade, Alcino
Felizola,  Débora Machado,  Jéferson Muricy,  Ivana Magaldi,  Marizete  Menezes,
Renato  Simões,  Edilton  Meireles,  Humberto  Machado, Marcos  Gurgel,  Paulo
Sérgio Sá, Luiz Roberto Mattos, Pires Ribeiro e Suzana Inácio, 

CONSIDERANDO o julgamento do  Incidente de Uniformização de  Jurisprudência nº

0000215-54.2016.5.05.0000;

RESOLVE, por unanimidade:

APROVAR verbete para compor a súmula de jurisprudência predominante do Tribunal,

com a redação a seguir transcrita:

Súmula T  RT5 nº 36 

VALE  REFEIÇÃO.  CCT  DE  2010/2011  FIRMADA  ENTRE  O  SINDICATO  DOS

SUPERMERCADOS E ATACADOS DE AUTO-SERVIÇO DO ESTADO DA BAHIA E O

SINDICATO  DOS  EMPREGADOS  NO  COMÉRCIO  DE  FEIRA  DE  SANTANA.

CLÁUSULA QUADRAGÉSIMA QUINTA. INTERPRETAÇÃO. Na vigência da CCT de

2010/2011, firmada pelo Sindicato dos Supermercados e Atacados de Auto-Serviço do

Estado da Bahia com o Sindicato dos Empregados no Comércio de Feira de Santana,

é  devido  aos  trabalhadores  representados  por  esta  última  entidade  sindical  o

fornecimento  do  vale  refeição,  independentemente  da  empregadora  fornecer

alimentação in natura. 

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

Sala de Sessões Juiz Nylson Sepúlveda, 24 de outubro de 2016. 

MARIA ADNA AGUIAR

Desembargadora Presidente do TRT 5.ª Região
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